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RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo analisar as práticas pedagógicas realizadas com alunos da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) que possuem algum tipo de deficiência, investigando uma 

professora no que diz respeito a sua formação, às formas de inclusão desses alunos e as práticas 

pedagógicas realizadas no processo ensino aprendizagem. Foi utilizada a pesquisa qualitativa e o 

estudo de caso como metodologia, objetivando pesquisar o caso específico de uma docente. Foi 

realizada uma entrevista semiestruturada pelo whatsapp devido à pandemia do COVID-19 e o 

fechamento das escolas. Percebeu-se, a partir desta pesquisa, que a inclusão promovida por essa 

professora está acontecendo parcialmente e as práticas pedagógicas inclusivistas, apesar de serem  a 

peça chave para o comprometimento com o ensino aprendizagem dos alunos da EJA com deficiência, 

ainda são um desafio para a professora, pois ela não tem um curso de especialização e 

aperfeiçoamento. Conclui-se, portanto, que ainda há muito o que melhorar quando o assunto é 

inclusão, sendo necessário cursos de especialização e aperfeiçoamento para atender com maior 

qualidade os alunos da EJA com necessidades especiais, mas infelizmente a professora não teve a 

oportunidade de realizar esses cursos e nem foi cobrada oficialmente em relação a isso, apesar de a 

legislação exigir. 
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1 INTRODUÇÃO  

  

A inclusão é um processo que não é novo no Brasil e se encontra respaldado por leis 

(BRASIL, 1996). A legislação determina como obrigatória a matrícula de todos os alunos, 

seja com necessidades especiais ou não. Sendo assim, as escolas devem sempre estar 

preparadas para receber todos os estudantes, oferecendo o melhor para conseguirem realizar a 

aprendizagem (COSTA et al., 2019). Nesse sentido, a educação inclusiva aparece como uma 

forma abrangente de educação que integra não somente a pessoa com deficiência (PcD) 

(sejam elas físicas, mentais ou sociais), mas todos os que, de alguma forma, encontram-se 

marginalizados no processo de aprendizagem (ARAUJO, 2018).  

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a educação é 

direito de todos, devendo, portanto, estar acessível  a todos os cidadãos de forma igualitária e 
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com a mesma qualidade, independentemente da idade, integridade física ou mental, sexo e 

cor. Por isso, segundo a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, os alunos com deficiência têm os mesmos direitos de escolarização que qualquer 

outro aluno (BRASIL, 2008). 

Dessa forma, a inserção da PcD na escola comum é direito de todos e a entrada dessas 

pessoas na Educação de Jovens e Adultos (EJA) pode ser considerada um grande desafio, pois 

o aluno pode sofrer com muitas obstáculos que vão além da sua deficiência, como falta de 

apoio, professores despreparados ou ausência de materiais, provocando o afastamento da 

escola (ARAUJO, 2018). 

A EJA tem  o objetivo de possibilitar uma chance às pessoas que não conseguiram, por 

qualquer  motivo, concluir seus estudos, sendo uma modalidade que valoriza as 

particularidades de cada aluno, proporcionando, assim, várias possibilidades educacionais 

(COSTA et al., 2019). As práticas pedagógicas trabalhadas pelo professor nessa modalidade 

de ensino são de grande importância para o processo ensino aprendizagem desses alunos. 

Diante do exposto, questiona-se: como são as praticas pedagógicas em uma turma de 

EJA com pessoas com deficiência incluídas em rede regular de ensino, cursantes do Ensino 

Fundamental I, na cidade de Ubá-MG? 

Este trabalho teve como objetivo analisar as práticas pedagógicas realizadas com 

alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) que possuem algum tipo de deficiência, 

investigando uma professora no que diz respeito a sua formação, às formas de inclusão destes 

alunos e as práticas pedagógicas realizadas no processo ensino aprendizagem. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 A Educação de Jovens e Adultos: pontuações históricas e atuais 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que oferece 

Ensino Fundamental e Médio aos jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de iniciar 

ou concluir seus estudos no período adequado (NASCIMENTO, 2013). Na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996, está previsto no  art. 37 que “a  educação de 

jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

Ensino Fundamental e Médio na idade própria” (BRASIL, 1996). A referida lei destaca o 

direito atribuído ao aluno que, por alguma razão, não ingressou ou concluiu a escolaridade no 

tempo correto, trazendo uma condição para que esse estudante se sinta incluso socialmente, já 
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que, em sua grande parte, são pessoas que trabalham por muitas horas e chegam à escola para 

estudar já cansados, devido ao esforço diário. Além disso, geralmente o tempo que é 

destinado a este ensino é pouco (CORRÊA, 2012). 

A modalidade EJA pode ser presencial ou semipresencial, de  modo que  esses jovens, 

adultos ou idosos, tenham a possibilidade de se capacitar profissionalmente em um período de 

tempo mais curto e de acordo com suas peculiaridades (OLIVEIRA, 2018). De acordo com a 

Lei de Diretrizes e Bases: 

Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 

que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames 

(BRASIL, 1996) 

 

A Educação de Jovens e Adultos, antigo supletivo, atualmente está dividida em Ensino 

Fundamental e Médio. O Fundamental atende a clientela de 15 anos ou mais, que não estudou 

do 1º ao 9º ano. Sua conclusão é realizada em um período de 2 anos. Já o Ensino Médio, é 

ofertado para os discentes que têm 18 anos ou mais, que não concluíram essa etapa da 

Educação Básica e tem a duração de 18 meses (OLIVEIRA, 2018).   

A história da EJA não é recente e passou por muitas modificações desde o seu 

surgimento. Pontuando alguns momentos históricos, no que concerne à Educação de Jovens e 

Adultos, pesquisas mostram que na década de 1940 foram criadas algumas políticas públicas 

para esta modalidade de ensino como, por exemplo, o Fundo Nacional de Ensino Primário e 

outros projetos educacionais, com o objetivo de amenizar ou acabar com o alto índice de 

analfabetismo no Brasil (FONSECA, 2017). Outro marco importante foi a criação do 

Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL,  em 1967 (HADDAD; PIERRO, 2005). 

Dessa forma, percebe-se que a EJA era destinada à erradicação do alto índice de 

analfabetismo da época. 

Fonseca (2017) relata que na  década de 1970 surgiu o Supletivo, instituído pela Lei nº 

5692/71, que prevê no Art. 24 para este ensino: 

a) suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a 

tenham seguido ou concluído na idade própria; 

b) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de 

aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular 

no todo ou em parte (BRASIL, 1971, p. 1). 
   

 

 Além destes, surgiram outros programas de alfabetização, como o PAS – Programa de 

Alfabetização Solidária, que ajudou na evolução da alfabetização na década de 1990. No 

governo Lula, foi criado o Programa Brasil Alfabetizado, pelo Decreto nº 6093 de 24 de abril 
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de 2007, cuja finalidade era promover uma Educação de Jovens e Adultos Universal 

(FONSECA, 2017). Segundo este decreto, no Art. 1, “O Programa Brasil Alfabetizado tem 

por objetivo a universalização da alfabetização de jovens e adultos de quinze anos ou mais” 

(BRASIL, 2007). 

 A partir de então, segundo Fonseca (2017), os Estados continuaram nesse mesmo 

sentido, aprimorando o processo educacional da EJA, tentando melhorar os índices de 

analfabetismo do país, oferecendo educação a quem não conseguiu no tempo certo. 

 

2.2 A EJA na perspectiva da inclusão 

 

A inclusão escolar é um direito garantido por meio de políticas educacionais, que 

asseguram a oportunidade que todos  têm de realizar o ensino regular, de acordo com a idade 

e particularidades de cada um. Para que isso ocorra, os educadores devem preparar 

metodologias que proporcionem a participação significativa de todos os alunos no processo de 

ensino e aprendizagem (VARELLA, 2011). 

Em análise quanto ao foco da Educação Especial e da EJA, foi observado que a 

primeira se preocupa em atender os alunos com deficiências; já a EJA objetiva a alfabetização 

e preparo dos discentes que não estudaram no tempo certo. Articular essas duas modalidades 

de ensino em uma sala de aula ainda é um desafio a ser superado pelos professores da 

Educação de Jovens e Adultos (VARELLA, 2011). 

Segundo Dantas (2012), a inclusão de alunos com deficiência na EJA é uma 

oportunidade fundamental para o desenvolvimento desses sujeitos que, através da socialização 

com outros jovens e adultos, podem compartilhar suas experiências e, assim, enriquecer sua 

cultura. 

Para que ocorra o processo de inclusão na EJA, deve-se levar em consideração os 

seguintes aspectos: a deficiência do aluno, bem como avaliar suas habilidades; proporcionar 

acesso ao conhecimento por meio das adaptações escolares e estabelecer boas relações entre 

alunos e estes com os professores (DANTAS, 2012). 

Este processo é garantido por lei, como previsto na Lei de Diretrizes e Bases nº 

9394/96 no Art. 59 que afirma que: 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
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deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 

para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 

para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 

vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 

capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com 

os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma 

habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 

disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996). 

 

Assim, a lei garante que todos os sistemas de ensino devem assegurar mecanismos de 

inclusão para alunos com necessidades especiais, em todas as modalidades de ensino. 

Promover, pois, a inclusão na EJA consiste em trazer os jovens e adultos com necessidades 

especiais, que não puderam concluir seus estudos na idade adequada, para a escola, dando-

lhes condições necessárias para que eles possam ter um ensino que atenda às suas limitações. 

É papel do professor planejar práticas pedagógicas direcionadas às singularidades dos alunos, 

visto que cada um apresenta habilidades e competências a serem exploradas, agregando 

conhecimentos e, também, superando deficiências. 

 

2.3 A pessoa com deficiência e o trabalho pedagógico mediado pelo professor na EJA 

 

Assim como outras modalidades de ensino, a EJA tem recebido diversos alunos, 

inclusive alguns com necessidades especiais ou algum tipo de deficiência. Essa inclusão fez 

com que houvesse a necessidade da criação de leis que respaldem esses direitos. No Brasil, 

conforme o Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 sobre a características da 

deficiência:  

I - deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 

desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano; II - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou 

durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter 

probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e III - 

incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração 

social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos 

especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou 

transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao 

desempenho de função ou atividade a ser exercida (BRASIL, 1999, s/p). 

 

O Brasil tem cerca de 25 milhões de pessoas com  deficiências, de acordo com dados 

do censo de 2000. Os alunos com deficiência são aqueles que, por algum motivo, têm um 

limite físico, uma condição especifica, cognitiva ou emocional (LIMA, 2007). “As 



6 

 

necessidades especiais aparecem em todas as raças, etnias, idades, nacionalidades, gêneros e 

classes sociais, e podem ser físicas, emocionais, intelectuais e/ou múltiplas (união de duas ou 

mais deficiências), podem ser de nascença ou terem surgido em outra época da vida” (LIMA, 

2007, p.96). 

Existem vários tipos de deficiências como,  por exemplo, a Síndrome de Down (SD)  

que apresenta modificações causadas pelo aumento de material genético no cromossomo 21 

extra. O aluno com SD tem uma aprendizagem lenta, atraso na articulação da fala, 

comprometimento intelectual (MATA, PIGNATA, 2014). 

Existem, também, alunos portadores de transtorno mental. 

 Um transtorno mental é uma síndrome caracterizada por perturbação 

clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou no 

comportamento de um indivíduo que reflete uma disfunção nos processos 

psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento subjacentes ao 

funcionamento mental. Transtornos mentais estão frequentemente associados 

a sofrimento ou incapacidade significativos que afetam atividades sociais, 

profissionais ou outras atividades importantes (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p. 64). 

 

 Sendo assim, esses alunos com necessidades especiais geralmente trazem para a 

instituição de ensino um diagnóstico que orienta o professor sobre como proceder com eles. 

De acordo com Piva e Lacono (2016), o professor precisa ser um mediador na aprendizagem, 

observar  os detalhes, analisando as necessidades dos alunos individualmente, quebrando  a 

relação do diagnóstico negativo, para que  o discente aprenda da maneira que ele pode. 

As práticas pedagógicas para os alunos com deficiência  devem  ser desenvolvidas 

com ações  e  fundamentos com significado para vida do educando e o professor deve associar 

a ação com a comunicação de modo apropriado (PIVA; LACONO,2016). 

O professor na EJA necessita  desenvolver seu trabalho pedagógico com criatividade, 

adequando ao conteúdo habilidades funcionais que foquem na autonomia do aluno com 

deficiência. Por isso, a oferta da modalidade EJA para alunos com deficiência intelectual, por 

exemplo, deve considerar “as necessidades educacionais especiais que o aluno apresenta e 

priorizar organização coletiva de ações que oportunizem o acesso, a permanência e o êxito 

dos alunos dentro da escola” (MATZUZAWA; BAIS, 2013, p. 06). Deve-se ter a percepção e 

preparar um ambiente de aprendizagem próximo à realidade desses alunos, desenvolvendo 

seu trabalho pedagógico com  criatividade, adequando o conteúdo às habilidades funcionais, 

focando na autonomia da vida do aluno com deficiência (PIVA; LACONO, 2016).  

Refletindo sobre o que é próprio da aprendizagem dos alunos que 

apresentam deficiência intelectual, a proposta pedagógica curricular deve ser 

elaborada de modo contextualizado, evidenciando as adaptações, as 
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flexibilizações curriculares significativas, relacionadas à quantificação de 

conteúdos, detalhamento de objetivos, desenvolvimento metodológicos, 

recursos didáticos e instrumentos de avaliação diferenciados, visando a 

responder às necessidades educacionais do aluno. (MATSUZAWA; BAIS, 

2013, p.06). 

 

Nesse sentido, nota-se que o êxito de alunos com deficiências na EJA depende, dentre 

outros fatores, de adaptações curriculares feitas pelo professor. Assim, é de responsabilidade 

dos órgãos competentes ofertar capacitações para formação desses professores, mas também é 

necessário que o profissional do ensino busque seu próprio aperfeiçoamento, através de seu 

trabalho diário, sem ficar somente na dependência de cursos (RODRIGUEZ, 2014). 

Logo, os docentes da EJA têm a tarefa fundamental de mediar as atividades 

pedagógicas ideais, com o objetivo de transformar as dificuldades em possibilidades, no 

sentido de que  as diferenças que existem sejam conduzidas como aliadas para a construção de 

um saber dinâmico e democrático, que eduque o aluno para a vida pessoal e profissional 

(RODRIGUEZ, 2014). 

 

3 METODOLOGIA  

 

 Este trabalho teve o objetivo de verificar as práticas pedagógicas direcionadas às 

pessoas com deficiência na EJA, analisando as concepções de uma professora sobre a 

inclusão desses alunos. 

Para a realização deste trabalho, optou-se por fazer uso da pesquisa qualitativa que 

“tem o ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal 

instrumento” (OLIVEIRA, 2011, p. 24). Quanto aos fins, a pesquisa é descritiva, a qual, de 

acordo com Gil (2008), tem o objetivo de descrever as características de uma população, 

fenômeno e a ligação das variáveis por meio de uma coleta de dados. 

Quanto aos meios, é uma pesquisa bibliográfica uma vez que baseou-se em livros, 

documentos e artigos com o intuito de enriquecer o referencial teórico e conhecer melhor o 

tema em questão. Gil (2008) destaca  que a pesquisa bibliogáfica progride  com base em 

material já preparado,  especialmente livros e artigos científicos. 

Essa pesquisa também pretendeu realizar um estudo de caso, pois o foco são as 

práticas pedagógicas desenvolvidas por uma professora em uma sala de EJA na cidade de Ubá 

- MG. Para Duarte (2008), o estudo de caso pode estabelecer  uma colaboração  importante 

para o desenvolvimento científico e permitir uma visão em profundidade de processos 
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educacionais na sua complexidade contextual. Assim, o estudo de caso pode ser um modo de 

pesquisa importante para a prática docente. 

Trata-se, também, de uma pesquisa básica, pois, segundo Silva (2001, p. 20), tem o 

objetivo de “gerar conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática 

prevista”.  

Foi utilizada como ferramenta a entrevista semiestruturada para a coleta de dados, 

realizada pelo whatsapp devido à pandemia do COVID-19 e o fechamento das escolas. Foi 

entrevistada uma professora que atua no 1º ano do Ensino Fundamental I na EJA. “Entrevista 

semiestruturada é uma série de perguntas abertas, feitas verbalmente em uma ordem prevista, 

mas na qual o entrevistador pode acrescentar perguntas de esclarecimento” (LAVILLE, 

DIONNE, 1999, p. 188). Corroborando  os autores supracitados, Szymanski (2011) afirma 

que 

[...] há algo que o entrevistador está querendo conhecer, utilizando um tipo 

de interação com quem é entrevistado, possuidor de um conhecimento, mas 

que irá dispô-lo de forma única, naquele momento, para aquele interlocutor. 

Muitas vezes, esse conhecimento nunca foi exposto numa narrativa, nunca 

foi tematizado. O movimento reflexivo que a narração exige acaba por 

colocar o entrevistado diante de um pensamento organizado de uma forma 

inédita até para ele mesmo (SZYMANSKI, 2011, p. 14 e 15). 
 

Dessa forma, a entrevista semiestruturada permite um diálogo entre entrevistador e 

entrevistado, enriquecendo as respostas.  

A análise dos dados será apresentada em forma de texto, destacando os principais 

assuntos abordados na entrevista e conversando com autores da área. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados deste trabalho tratam das práticas pedagógicas de uma professora da 

EJA direcionadas aos alunos com deficiência, os quais foram organizados  nas categorias  

obtidas com a  análise dos dados. 

 

4.1 Formação de professores da EJA e o conhecimento na área da educação especial 

 

Neste tópico, será apresentada a professora pesquisada, sua formação, bem como uma 

análise sobre a formação de professores para atuar com alunos especiais na EJA. 
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A professora Maria3 tem a formação inicial em Magistério e Licenciatura em História, 

possui pós graduação em História Moderna e contemporânea. Trabalha na EJA há oito anos 

com alfabetização, atendimento especializado a idosos e pessoas com necessidades especiais. 

Apesar de não ter uma pós graduação em educação especial ou alguma área afim que 

lhe dê respaldo para trabalhar com estudantes que possuem alguma deficiência, a professora 

Maria recebe muitos desses alunos em suas turmas de EJA todos os anos. No entanto, de 

acordo com a Política Nacional de Educação Inclusiva, “para atuar na educação especial, o 

professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 

para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área” (BRASIL, 2008, p. 17).  

A LDB reconhece  a importância dessa exigência  como pré requisito para a inclusão 

ao determinar : 

 
Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 

especiais: [...] III – professores com especialização adequada em nível médio 

ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do 

ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes 

comuns (BRASIL, 1996). 

 

Esses conhecimentos devem ser adquiridos através de especializações, como foi dito 

na lei. No entanto, nota-se que muitas professoras atuam com educação especial sem 

necessariamente possuir algum curso, mas utilizando conhecimentos adquiridos no dia a dia, 

com a experiência, ou pelo contato que tiveram com a educação especial em apenas uma 

disciplina na faculdade, como é o caso de Maria. 

Cabe considerar que a inserção de apenas uma disciplina não irá promover 

avanços significativos na formação dos professores para o ensino de alunos 

com necessidades educacionais especiais. É preciso ir além e possibilitar que 

os conhecimentos sobre as especificidades desses alunos sejam estudados, 

refletidos e pesquisados de maneira sistematizada (PEDROSO; CAMPOS; 

DUARTE, 2013, p. 43). 

 

Maria lamenta que o governo não invista em cursos de aperfeiçoamento para que os 

professores possam atender com qualidade todos os alunos. No entanto, ela afirma que, por 

conta própria, está sempre estudando e pesquisando para se aperfeiçoar. 

Dentre os alunos recebidos na EJA por Maria, ela destaca que a maioria dos que 

possuem necessidades especiais são oriundos da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE). 

A APAE é uma instituição presente em várias cidades do Brasil, constituída  por pais e 

amigos da comunidade e criada para atender alunos com deficiência. Conta com a cooperação 

 
3 O nome utilizado neste trabalho é fictício para preservar a identidade da entrevistada. 
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da sociedade em geral para cuidar e tratar a deficiência, proporcionando a comodidade e o 

progresso da PcD (BARBOSA, ROMEIRO, MATHIAS, 2017). 

A APAE se mantém por meio de doações, porém, em Minas Gerais, os professores são 

contratados pelo Estado. Existe um contrato entre governo do Estado e as APAEs, no qual  

predomina o direito pessoal e os professores efetivos são oferecidos pelo governo para 

trabalhar nas APAEs (PORTAL, 2018). 

Nesse sentido, de acordo com Maria, quando os profissionais da APAE percebem que 

alguns alunos possuem possibilidades de evoluir intelectualmente, eles encaminham esses 

estudantes para estudar na EJA. Quando chegam lá, eles geralmente levam consigo um laudo 

que informa sua condição e suas limitações. A partir do convívio diário em sala de aula e 

reconhecimento das deficiências desses alunos, as adaptações necessárias vão sendo 

concretizadas. 

O laudo médico que o educando leva é de suma importância, pois é um detalhe 

indispensável para a educação dos alunos com deficiência. A partir do laudo, o professor 

passa a entender as necessidades desses estudantes. Quando o discente chega à escola sem um 

laudo, ele acaba muitas vezes causando no professor  a sensação de incapacidade de atuação 

rápida, pois este não consegue entender e pesquisar sobre a deficiência daquele determinado 

aluno (LOURENÇO, 2017). 

 

4.2 Concepção da professora sobre a inclusão escolar na EJA 

 

Maria descreve a educação inclusiva como a educação que visa a atender as 

necessidades especiais de todos os alunos, compreendendo que, quando a pessoa não 

aprendeu ou parou de estudar, ou não teve a oportunidade mas tem muita vontade, ela procura 

a EJA. Maria acredita que, apenas por ser uma modalidade que atende adultos que não 

estudaram no tempo certo, esses estudantes já possuem necessidades especiais, pois precisam 

de um ensino diferenciado ao da escola comum, que atende crianças. 

Logo, ao trabalhar com jovens e adultos, o educador deverá ter a humildade 

de aceitar os conhecimentos já adquiridos por eles e tolerância para saber 

articular tais conhecimentos com os que pretende fazê-los adquirir; 

consequentemente, os jovens e adultos terão mais facilidade em aprender se 

o que estiver sendo ensinado estiver articulado com sua vivência, quando 

houver a junção entre o conhecimento erudito e a experiência do cotidiano. 

(FERREIRA, 2008, p.11).  
 



11 

 

Deve-se considerar, portanto, que os alunos da EJA carregam consigo uma 

multiplicidade de conhecimentos cotidianos, conhecimentos de vida, que devem ser 

considerados na hora de o professor planejar suas aulas, estimular o ensino aprendizagem. 

Segundo Santos (2016, p. 20), “a educação inclusiva e a EJA estão atreladas em uma 

proposta de favorecer este diálogo e o egresso dos alunos, que por diversos motivos 

abandonaram seus estudos, pois educar os adultos é antes de tudo, envolvê-los num projeto 

educacional”. 

A professora Maria afirma que o papel dela dentro da sala é receber com maior 

carinho o aluno que possui deficiência, déficits de aprendizado. “O aluno é incluso na escola 

com o maior carinho do mundo, recebo o aluno com carinho para que se sinta acolhido para 

aprender dentro da escola” (MARIA). 

Segundo Schmidt, Coelho (2016, p.10)\; 

Afetar, nesta perspectiva, não significa necessariamente elogiar, dar atenção 

e carinho, e sim dar um sentido à aprendizagem, acolhendo um sujeito com 

dificuldade, mas também com potencialidades, e que tem uma história de 

vida anterior à aprendizagem escolar, que deve ser considerada como 

fundamental ao processo ensino-aprendizagem.  

 

Quando interrogada se a educação inclusiva está mesmo acontecendo dentro de sua 

sala de aula, a entrevistada acredita que parcialmente sim, porém precisa que o governo 

ofereça cursos de aperfeiçoamento para os professores para que possam atender com 

qualidade todos os alunos. “Eu faço o que eu posso, com o conhecimento que eu tenho vindo 

da minha experiência” (MARIA). 

Observa-se que, apesar de a entrevistada afirmar que não possui cursos de 

especialização para lidar com Pcd na EJA, ela faz o que considera possível dentro do que ela 

percebe em sua sala de aula, tentando sanar as dificuldades encontradas. 

 

4.3 Praticas pedagógicas em uma sala de EJA 

 

As práticas pedagógicas são as peças chave para comprometimento do ensino 

aprendizagem dos alunos com deficiência. O professor precisa utilizar  métodos diferenciados 

para promover um ensino aprendizagem eficaz. De acordo com Tassinari (2019, p. 60) “na 

EJA, as práticas pedagógicas requerem ser norteadas pelas vivências e conjuntos de saberes 

que os educandos trazem consigo. Tal postura denota o caráter diferenciado dessa modalidade 

quanto ao ensino regular, principalmente em razão do público acolhido por ela”. 
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Dessa forma, considera-se que os alunos, apenas pelo fato de serem da EJA, já 

necessitam de práticas diferenciadas a serem realizadas. Deve-se considerar o fato de que eles 

são adultos, possuem uma história de vida e possuem vários conhecimentos advindos de seus 

cotidianos.  

É fundamental que o professor da EJA tenha a consciência da valorização do 

outro, é importante valorizar o conhecimento que este aluno possui, pois 

durante toda a vida o aluno adquire um vasto conhecimento do senso 

comum, daí a importância da valorização de suas experiências de vida, é 

claro sem se limitar a ele. Entretanto o diálogo tem que estar presente nas 

aulas, o professor tem que usar uma linguagem simples e acessível. O 

professor é um incentivador, deve estimular os alunos, de forma a alcançar a 

motivação dos mesmos, o que faz da fase motivadora um aspecto 

fundamental no processo de ensino e aprendizagem. (NASCIMENTO, 2013, 

p. 20, 21). 

 

De acordo com professora Maria, a aplicação das atividades pedagógicas a esses 

alunos acontece de maneira individualizada; em sua sala de aula, há vários alunos com 

necessidades especiais como, por exemplo, síndrome de Down, alunos que faziam tratamento 

no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), alunos com esquizofrenia. A professora gosta de 

utilizar com esses alunos com deficiência práticas pedagógicos com materiais que podem ser 

tocados como, por exemplo, alfabeto móvel, ábaco para realizar conta, jogos com sílabas, 

jogos de achar dois objetos, quebra cabeça, focando sempre em realizar aulas divertidas e que 

despertem o interesse desses estudantes. Ela já trabalhou psicomotricidade com uma tábua de 

costura para costurar um cadarço. Tudo isso depende do tipo de deficiência apresentada pelo 

aluno, como relatado na fala da professora a respeito de um dos casos atendidos por ela: 

 

Tinha um aluno, com mais de 60 anos e tinha tido um AVC (acidente 

vascular cerebral). Eu trabalhava com esse aluno a tábua de costura, que 

tinham (sic) números, letras e alguns buracos para contornar nessas tábuas, 

então eram passados cadarços ali, nas tábuas havia também figuras, 

borboletas, joaninhas, árvores  e trabalhava essa prática pedagógica pelo 

menos uma vez por dia com esse aluno. Ele tinha muita dificuldade nas 

mãos, pois eram trêmulas e sem firmeza, então eu escrevia as letras grandes 

e ele tentava contornar com barbante, com linhas grossas como linhas de 

bordado; essa atividade auxiliava bastante o aluno. Outra atividade que 

utilizava e era muito boa era o quebra- cabeça, tirei fotos dos alunos e 

recortei em 4 partes, dei aos alunos para montar as fotos dele e dos colegas 

e todos alunos gostavam muito. (MARIA).   

 

De acordo com a professora, essas práticas pedagógicas não se mostram suficientes 

para a aprendizagem desses alunos, mas o que ela pode fazer para que a realização da 

aprendizagem aconteça, ela faz. Ela sempre utiliza uma linguagem que eles entendam, pois o 

processo de aprendizagem desses alunos com deficiência é muito lento. Segundo ela, de modo 
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geral, os professores que ela conhece, incluindo ela, não têm muita orientação sobre como 

trabalhar com esses estudantes e tentam sempre estudar por conta própria para adquirir 

aprendizagem.  

De acordo com Briant e Oliver (2012), existe a necessidade de se investir mais na 

formação de professores para que eles se sintam mais seguros ao realizar sua prática, 

principalmente quando se trata de pessoas com necessidades especiais. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar as práticas pedagógicas realizadas com 

alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) que possuem algum tipo de deficiência, 

investigando uma professora no que diz respeito a sua formação, às formas de inclusão destes 

alunos e as práticas pedagógicas realizadas no processo ensino aprendizagem. 

Diante do exposto, percebeu-se que a professora não tem formação na área de 

Educação Especial, o que pode ser indicativo de um problema mais abrangente, atingindo, 

talvez, vários profissionais no Brasil. No entanto, ela se considera apta para atuar com alunos 

da EJA que possuem alguma deficiência, pois sempre está estudando por conta própria e 

possui muitos anos de experiência com alunos vindos da APAE, que trazem consigo um laudo 

médico que a orienta sobre o que buscar para atendê-los. 

Nota-se, portanto, que a experiência garante à professora certa segurança profissional 

para lidar com alunos que possuem algum tipo de deficiência. Além disso, ela acredita que 

receber o discente com carinho e tentar sanar suas dificuldades já colabora para que inclusão 

aconteça em sua sala de aula. 

Apesar disso, há o reconhecimento de que essas práticas não são suficientes para que 

ocorra, de fato, a inclusão, mas a professora faz o máximo que pode, realiza práticas 

pedagógicas de acordo com o tipo de deficiência apresentada pelo aluno, fazendo com que o 

ele se sinta estimulado a participar da aula. 

Conclui-se, portanto, que ainda há muito o que melhorar quando o assunto é inclusão, 

sendo necessário cursos de especialização e aperfeiçoamento para atender com maior 

qualidade os alunos da EJA com necessidades especiais, mas, infelizmente, a professora não 

teve a oportunidade de realizar esses cursos e nem foi cobrada oficialmente  sobre isso, apesar 

de a legislação exigir. 
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